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RESUMO 

Com a globalização e o avanço acelerado das tecnologias, é cada vez mais fácil 
adquirir aparelhos eletroeletrônicos, acarretando produtos obsoletos que são, por con-
sequência, descartados por seus proprietários. O descarte dos resíduos eletroeletrônicos 
tem se tornado um problema socioambiental cada vez mais grave, pois eles possuem em 
sua composição metais pesados que são altamente nocivos ao meio ambiente e à saúde 
humana. A pesquisa buscou investigar a logística reversa dos resíduos de equipamentos 
eletroeletrônicos de pós-consumo na cidade de Teresina, Piauí, tendo como base legal a 
Lei nº 12.305/2010. A pesquisa é de caráter exploratório, não probabilístico, qualitativo 
e quantitativo. Os dados necessários foram coletados, no período de janeiro a julho de 
2017, por meio de uma pesquisa de campo, através da aplicação de 60 questionários 
fechados, com sete perguntas objetivas, junto à população, cuja amostra foi escolhida de 
maneira aleatória, considerando diferentes bairros do município. Também foram aplica-
das entrevistadas semiestruturas com empresas que recebem esse tipo de resíduo e, em 
seguida, com as empresas especializadas no processo de logística reversa dos resíduos de 
equipamentos eletroeletrônicos (REEE), uma localizada na cidade de São Paulo, SP e outra 
na cidade de Recife, PE. Os resultados evidenciaram que a população manifesta interesse 
quanto ao descarte ambientalmente adequado desse tipo de resíduo, porém, a maioria 
continua realizando-o de forma inadequada. As empresas locais realizam a coleta e o des-
carte adequados, enviando posteriormente à empresa especializada na manufatura dos 
resíduos de equipamentos eletroeletrônicos em Recife, PE. A cidade de Teresina avança 
na gestão dos REEE, mas ainda carece de divulgação e participação de empresas e órgãos 
públicos para que a população possa estar se conscientizando e se responsabilizando pelo 
processo de descarte ambientalmente adequado desse tipo de resíduo.
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1.	 INTRODUÇÃO

A gestão ambiental na indústria eletroeletrônica é relati-
vamente recente e o foco das pressões ambientais deixa de 
ser a gestão ambiental da produção e passa a ser a gestão 
ambiental do produto, que considera como fatores a durabi-
lidade do produto, a possibilidade de reciclagem, o tipo de 
matéria-prima usada, a facilidade de desmonte e reaprovei-
tamento, o tipo de embalagem e seu processo de recicla-
gem, visando um menor impacto ambiental depois de seu 
consumo (Kobal et al., 2014). 

O Brasil tem uma taxa crescente de geração de resíduos 
eletrônicos, mas atualmente existem poucos sistemas de ge-
renciamento adequados em operação, com a maior parcela 
de resíduos de equipamentos eletroeletrônicos (REEE) indo 
para aterros ou entrando em cadeias informais (Sousa et al., 
2016). Em agosto de 2010 foi instituída a Política Nacional 
de Resíduos Sólidos (PNRS), que estabelece princípios, ob-
jetivos, instrumentos, além de diretrizes relativas à gestão 
integrada e ao gerenciamento de resíduos sólidos. Dentre os 
princípios, os aspectos mais discutidos pela sociedade tem 
sido a responsabilidade compartilhada e o reconhecimen-
to do resíduo sólido reutilizável e reciclável como um bem 
econômico e de valor social, gerador de trabalho e renda e 
promotor de cidadania (Brasil, 2010). A lei determina que 
todos os atores envolvidos na geração e gestão de resíduos 
sólidos, sejam eles produtores, importadores, atacadistas, 
varejistas, consumidores finais e poder público possuem 
responsabilidade compartilhada pela gestão dos resíduos 
(Domingues et al., 2016).

A presente pesquisa buscou investigar a logística reversa 
dos REEE de pós-consumo da região de Teresina, Piauí, por 
meio do levantamento de características do comportamen-
to da população local, mapeamento e análise de pontos de 
coleta na cidade e diagnóstico do processamento dos resí-
duos realizados por empresas no final da cadeia produtiva. 

2.	REFERENCIAL TEÓRICO

Resíduos de equipamentos eletroeletrônicos

O descarte inadequado dos REEE é alvo de grande preo-
cupação no âmbito da logística reversa no Brasil e no mundo, 
por isso, Bizzo et al. (2014) mencionaram que a eliminação 
adequada desses resíduos é, atualmente, uma preocupação 
dos investigadores e gestores ambientais, não só em razão 
do grande volume de resíduos gerados, mas também aos 
metais pesados e substâncias tóxicas que contém.

O desperdício eletrônico é um dos problemas de poluição 
de crescimento mais rápido em todo o mundo, dada a pre-

sença de uma variedade de substâncias tóxicas que podem 
contaminar o meio ambiente e ameaçar a saúde humana, se 
os protocolos de disposição não forem gerenciados meticu-
losamente (Kiddee et al., 2013).

Segundo Schroeder et al. (2015), os REEE contêm mate-
riais valiosos e diferenciados de outros resíduos, mas devido 
à sua composição podem trazer malefícios à saúde humana, 
pois o contato direto ou indireto com esses metais acarreta 
danos à atividade biológica, podendo acarretar até mes-
mo a morte daquele que estiver em contato, dependendo 
da substância e quantidade a qual o indivíduo for exposto, 
como especifica o Quadro 1.

Quadro 1. Metais pesados presentes nos resíduos de 
equipamentos eletroeletrônicos e principais danos à saúde 

humana

Elemen-
to Principais danos causados à saúde humana

Alumínio

Algumas pesquisas sugerem existir relação entre 
a contaminação crônica pelo alumínio, como um 
dos fatores ambientais, e a ocorrência do mal de 

Alzheimer.

Bário
Provoca efeitos no coração, constrição dos vasos 
sanguíneos, elevação da pressão arterial e efeitos 

no sistema nervoso central.

Cádmio

Acumula-se nos rins, fígado, pulmões, pâncreas, 
testículos e coração; possui meia-vida de 30 anos 

nos rins; casos de intoxicação crônica podem gerar 
descalcificação óssea, lesão renal, enfisema pul-

monar, além de efeitos teratogênicos (deformação 
fetal) e carcinogênicos (câncer).

Chumbo

Acumula-se nos cabelos, ossos, cérebro e rins; em 
poucas concentrações causa anemias e dores de 
cabeça. Exerce ação tóxica no sistema nervoso, 

na biossíntese do sangue, no fígado e no sistema 
renal; constitui-se veneno cumulativo de intoxica-

ções crônicas que causa alterações gastrintestinais, 
hematológicas e neuromusculares, podendo levar 

à morte.

Cobre Intoxicações com lesões no fígado.

Cromo
Armazena-se nos pulmões, pele, músculos e tecido 
adiposo, pode provocar anemia, alterações hepáti-

cas e renais, além de câncer do pulmão.

Mercúrio

Atravessa facilmente as membranas celulares, 
sendo prontamente absorvido pelos pulmões. 

Possui propriedades de precipitação de proteínas 
(modifica as configurações das proteínas), sendo 

suficientemente grave para causar um colapso 
circulatório no paciente, levando à morte. 

Níquel Carcinogênico (atua diretamente na mutação 
genética).

Prata 10g na forma de Nitrato de Prata são letais ao 
homem.

Fonte: Adaptado ABDI, 2013
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Logística reversa: canal para a gestão dos resíduos de 
equipamentos eletroeletrônicos

Os fabricantes e consumidores têm sofrido pressões im-
postas por regulamentos e sensibilizações ambientais, para 
que desti nem os produtos usados de forma ambientalmente 
responsável por meio da logísti ca reversa. Esta confi gura-se 
como uma das partes de um extenso processo da cadeia de 
fornecimento e gerenciamento de retorno, incluindo-se, 
ainda, na cadeia de abastecimento, de modo que a atribui-
ção da gestão possa analisar e considerar os obstáculos vi-
tais para a sobrevivência das indústrias no futuro (Senthil et 
Sridharan, 2014).

O fl uxograma da Figura 1 representa os sistemas de lo-
gísti ca reversa, indicando as vias de retorno dos materiais 
às indústrias e posterior disponibilização para o mercado 
consumidor, entre fornecedor, empresas fabricantes e con-
sumidores.

A Figura 1 mostra, de maneira simplifi cada, os fl uxos na 
logísti ca reversa, permiti ndo um entendimento mais didá-
ti co de como ocorre esse processo e um mapeamento de 
ideias com relação ao contexto de retorno dos resíduos 
como forma de produto. 

Demajorovic et al. (2016) consideram que o fl uxo decor-
rente da logísti ca tradicional segue uma sequência em que o 
produto novo é produzido, estocado, expedido, distribuído e 
consumido; enquanto o fl uxo decorrente da logísti ca rever-
sa está diretamente relacionado ao retorno dos produtos e 
embalagens para que possam ser processados e retornados 
ao processo produti vo como matéria-prima secundária na 
produção de novos produtos.

A logísti ca reversa pós-consumo está no cerne do proces-
so de descarte de um bem pela sociedade, cujo momento 
do descarte pode variar entre dias e anos. Nas palavras de 
Resende (2004), têm-se que as diferentes formas de proces-
samento e comercialização, desde sua coleta até a integra-
ção ao ciclo produti vo como matéria-prima secundária, são 
chamadas canais de distribuição reversos de pós-consumo.

A logísti ca reversa de pós-consumo também pode ser 
entendida como a parte da logísti ca reversa das empresas 
que busca a recuperação de produtos recicláveis, os quais 
podem ser enviados a desti nos fi nais tradicionais, a exemplo 
de aterros sanitários e incineração, ou podem retornar ao 
ciclo produti vo (Souza et al., 2012). Os autores acrescentam 
que esse processo representa uma alternati va de equacio-
namento dos caminhos percorridos pelos materiais consti -
tuintes após o término da vida úti l de seus produtos.

É possível observar um crescimento da logística reversa 
de pós-consumo ao mesmo tempo que se verifi ca um au-
mento demasiado de lançamento de novos produtos com o 
uso de outras fontes provenientes de materiais consti tuin-
tes de resíduos sólidos recuperados (Ferreira, 2012). Nesse 
contexto, o autor considera de total importância o advento 
do ciclo reverso, pelo fato de ser comum se deparar com 
resíduos sólidos que apresentam condições de reuti lização 
e, mesmo assim, são descartados de forma incorreta, des-
perdiçando o seu valor agregado.  

Por meio de dados da Agência Brasileira de Desenvolvi-
mento Industrial (ABDI, 2013), a coleta dos REEE costuma 
ser feita juntamente com outros ti pos de resíduos por parte 
dos catadores de materiais recicláveis e algumas pessoas, 
frequentemente, afi rmam que não sabem dar a desti nação 

 
Figura 1. Esquema simplifi cado da logísti ca reversa

Fonte: IPEA (2012)
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adequada a esses tipos de resíduos. A tal fato, atribui-se 
como única maneira de correção o suporte à sociedade, com 
locais de coleta para os REEE, mas trata-se de uma estratégia 
insuficiente, pois há a necessidade de capacitar e fornecer 
os equipamentos de proteção adequados aos catadores, so-
bretudo pela periculosidade dos resíduos em questão.

As atividades de coleta, triagem e em algumas vezes o 
pré-processamento dos REEE, segundo a ABDI, são comu-
mente desenvolvidos pelas cooperativas, pois os processos 
de coleta e pré-processamento desses resíduos podem re-
presentar até 15% do faturamento. Nesse refrão, devido ao 
fato de outros resíduos serem mais difundidos no proces-
so de reciclagem (como o plástico, o alumínio e o papelão), 
estima-se que no Brasil existam 600 mil colaboradores nas 
cooperativas, e que a cada mil toneladas de material reci-
clado surgem cinco novos empregos na indústria de recicla-
gem. É nessa seara que pode ser introduzido o pensamento 
do cooperativismo na logística reversa.

As cooperativas enfrentam problemas que podem resul-
tar no seu fechamento por causa da exploração da mão de 
obra barata e não adoção de uma postura verdadeiramente 
cooperativista, refletido de forma negativa no setor, enfra-
quecendo-o e fazendo-o perder a credibilidade (Ferreira et 
Dagnese, 2014). Esse problema tem como agravo a falta de 
incentivos por parte do poder público, em especial na com-
petência municipal, tornando ainda mais precário o trabalho 
das cooperativas. Soma-se a isso a falta de capacitação, pro-
movendo alta rotatividade e redução do nível de compro-
misso, de modo que o setor deixa claro o anseio por maior 
apoio do setor privado, com parcerias e capacitações (ABDI, 
2013).

Mesmo com a determinação da PNRS, a capital piauiense 
não possui política específica para o descarte e recolhimen-
to de lixo eletrônico, sendo comum o lixo eletrônico ser des-
cartado como lixo comum e ir para o aterro sanitário.

Enquanto Teresina não define diretrizes para o recolhi-
mento e descarte do lixo eletrônico produzido na cidade, 
instituições comunitárias encontraram formas de reapro-
veitar o material descartado e transformá-lo em gerador de 
cidadania1

3.	METODOLOGIA

Trata-se de uma pesquisa-ação, pois favoreceu a produ-
ção e discussões referentes a conhecimentos específicos na 
realidade vivida, sob a perspectiva do enobrecimento das 
estruturas hierárquicas, que são responsáveis por fragmen-

1	 http://www.portalodia.com/noticias/tecnologia/tecnologia-
-para-onde-vai-o-lixo-eletronico-92062.html

tar o cotidiano (Molina, 2007). Quanto ao contexto da abor-
dagem, é qualitativa e quantitativa, sendo qualitativa pois 
levantou e analisou dados não numéricos (Silva et Menezes, 
2005). A pesquisa é quantitativa por focalizar uma quantida-
de de pequenos conceitos, utilizar procedimentos estrutura-
dos e formais para a coleta de dados, enfatizar a objetivida-
de e investigar dados numéricos por meio de procedimentos 
estatísticos (Polit et al., 2004). 

Caracteriza-se como exploratório, pois buscou proporcio-
nar maior familiaridade com o tema em estudo, tornando-
-o claro e permitindo a formulação de hipóteses. E, ainda, 
classifica-se como um estudo de multicasos, pois avaliou 
algumas unidades, prezando por conhecer detalhadamen-
te o objeto de estudo, sendo necessário buscar, armazenar 
e ter acesso ao máximo de informações e conhecimentos 
possíveis sobre o tema escolhido, com um nível aceitável de 
esforço e dispêndio de pouco tempo e recursos (Martins, 
2006).

A pesquisa foi dividida em três etapas. Na primeira foi 
aplicado um questionário com questões fechadas para uma 
amostra de 60 pessoas, nos turnos da manhã e tarde, em 
todas as zonas da cidade, sendo 30 do centro, 15 da zona 
sul, 5 da zona norte, 5 da zona sudeste e 5 da zona leste. 
Esse questionário buscou entender como as pessoas com-
portam-se perante o processo de logística reversa dos REEE 
na região.

Na segunda etapa foram localizados cinco pontos de re-
colhimento dos REEE na região e uma empresa especializa-
da e responsável pelo recebimento e processamento. Após 
visita a um dos pontos de recolhimento, descobriu-se existir 
mais sete pontos de recolhimentos e uma empresa espe-
cializada, totalizando 12 pontos a serem pesquisados, iden-
tificadas por: E-lixo Piauí; Connect Conexão com o Futuro; 
Movimento Pela Paz na Periferia - MP3; Projeto Cuia.eco; 
Emaús Trapeiros; Projeto Clicar; Sucata A; Sucata B; Sucata 
C; Sucata D; Sucata E; Sucata F, e duas empresas presentes 
no final da cadeia do ciclos reverso dos REEE, com localiza-
ções em São Paulo, SP (Umicore Brasil) e Recife, PE (Lorene). 
O tipo de amostragem desta pesquisa foi não probabilístico 
e, portanto, não aleatório, proporcionando um processo de 
coleta de dados mais fácil (Sweeney et al., 2015).  

Em seguida, foram realizadas entrevistas semiestrutura-
das junto aos proprietários ou responsáveis pelos pontos 
de coleta dos resíduos, indagando-se sobre a atuação da 
empresa na região, seu processo, quantidades coletadas, 
perspectiva para o futuro, visão do cenário atual, entre ou-
tros questionamentos, afim de responder aos objetivos des-
te trabalho. Durante as observações in loco houve registro 
fotográfico em algumas empresas, com prévia autorização, 
para possibilitar a melhor compreensão de como ocorre o 
processamento dos REEE nessas instituições. 
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De acordo com os dados apresentados na Tabela 1, ve-
rifi ca-se que 93% das pessoas sabem o que é lixo eletroe-
letrônico, inferindo, dessa forma, que a maioria dos entre-
vistados consegue diferenciá-lo do lixo comum. Desses, no 
entanto, quando questi onados sobre o conhecimento dos 
riscos referentes ao descarte inadequado dos REEE, apenas 
72% detêm o conhecimento sobre o assunto. 

Entre os que sabem dos riscos, somente 60% realmente 
realizam a desti nação dos REEE de forma ambientalmente 
adequada. Sobre este ponto, a legislação brasileira é as-
serti va sobre as medidas puniti vas. De acordo com a Lei nº 
12.305/2010, em caso de descarte inadequado, o infrator 
poderá ser punido nas três esferas disti ntas, de modo que, 
constatado o crime de descarte inadequado de resíduos, a 
lei prevê pena que será esti pulada de acordo com os moldes 
da Lei nº 9.605/1998, Art. 54., que diz:

“Causar poluição de qualquer natureza em níveis 
tais que resultem ou possam resultar em danos 
à saúde humana, ou que provoquem a mortan-
dade de animais ou a destruição signifi cati va da 
fl ora: (...)  § 2º Se o crime: (...) V - Ocorrer por 
lançamento de resíduos sólidos, líquidos ou ga-
sosos, ou detritos, óleos ou substâncias oleosas, 
em desacordo com as exigências estabelecidas 
em leis ou regulamentos: Pena - reclusão, de um 
a cinco anos” (Brasil, 1998).

Conti nuadamente, nota-se que 72% da população possui 
algum ti po de dispositi vo eletroeletrônico que não tem mais 
uti lidade ou não está funcionando em sua posse, e que será 
descartado assim que puder. Dessa forma, observa-se que 
há uma quanti dade signifi cati va de produtos eletroeletrôni-
cos a serem descartados, de modo que se faz ainda mais 
necessário o desenvolvimento das ati vidades de coleta e 
descarte ambientalmente adequado dos REEE para que não 
ocorra nenhum dano socioambiental.

De acordo com Carvalho et al. (2016), o risco de conta-
minação do meio ambiente pelo descarte inadequado dos 

Na terceira etapa, foram realizadas entrevistas semiestru-
turadas por telefone e e-mail com as empresas especializa-
das no processo de logísti ca reversa dos REEE, siti adas em 
São Paulo e Recife, no intuito de entender como ocorre o 
processamento desses resíduos no fi nal da cadeia reversa, 
quais os produtos gerados, os rejeitos, as vantagens e des-
vantagens desse processo, entre outros questi onamentos.

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO

A Figura 2 apresenta um esquema sintéti co da logísti ca 
reversa envolvendo três membros da cadeia reversa dos 
REEE: consumidor, fornecedor, distribuidor.

 

Fornecedor Distribuidor Cliente/Consumidor

Retorno ao
mercado

Reciclagem/
Reu�lização

Logís�ca reversa

Retorno ao
mercado

Figura 2. Esquema simplifi cado da logísti ca reversa dos REEE
Fonte: Autor (2017)

Resultados da pesquisa aplicada junto à população

A pesquisa aplicada junto à população foi desenvolvida 
com o propósito de entender qual o comportamento e co-
nhecimento dos cidadãos sobre o descarte ambientalmente 
correto dos REEE na cidade de Teresina. O resultado está 
descrito na Tabela 1.

Tabela 1. Resultado da pesquisa realizada com a população de Teresina

Questões Sim Não
1. Você sabe o que é o lixo eletroeletrônico? 93% 7%

2. Você possui algum equipamento eletroeletrônico em sua residência (ex.: impressora, monitor, mouse, 
teclado, TV, DVD, aparelho celular, câmera fotográfi ca, secador de cabelo, ou outro) que não tem mais uti li-

dade para você e será descartado?
72% 28%

3. Você conhece os riscos do descarte incorreto dos resíduos de equipamentos eletroeletrônicos? 72% 28%
4. Você conhece algum ponto de coleta de lixo eletroeletrônico em Teresina? 30% 70%

5. Você costuma descartar os aparelhos eletrônicos de sua residência quando eles perdem a uti lidade ou não 
tem conserto? 82% 18%

6. Considera que o local onde você descarta seus aparelhos eletrônicos usados é adequado? 60% 40%
Fonte: Autor (2017)
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REEE se agrava ainda mais com a falta de informações das 
pessoas, de modo que favorece a falta de controle na gestão 
desses materiais. O risco agregado ao descarte inadequado 
advém dos metais pesados que consti tuem as peças de um 
equipamento eletrônico e que são responsáveis pelos efei-
tos deletérios dos REEE. O descarte inadequado ou o ater-
ramento e incineração sem tratamento prévio resulta em 
contaminação da água, do solo ou do ar, devido à emissão 
de substâncias prejudiciais ao meio ambiente. A incineração, 
especifi camente, pode resultar na emissão de mercúrio, 
chumbo e outras substâncias tóxicas, além da perda de ma-
terial de alto valor econômico agregado, a exemplo do ouro 
e da prata, os quais são passíveis de reciclagem, bem como 
perda e incremento dos gastos com energia (Virgens, 2009).

Outro dado importante é que 70% das pessoas abordadas 
na pesquisa relataram que não conhecem nenhum ponto de 
coleta adequado para os REEE na região de Teresina, PI. Esse 
fato é confi rmado pelas respostas da população ao ser ques-
ti onada sobre onde costuma realizar o descarte dos REEE 
quando necessário, como mostra a Figura 3.

Figura 3. Desti no de descarte dos REEE pela população
Fonte: Autor (2017)

É possível observar, a partir da Figura 3, que 40% das 
pessoas descartam os REEE no lixo comum, 35% repassam a 
outras pessoas ou desti nam a doações, 12% armazenam em 
casa, 3% entregam a catadores, 7% enviam para a prefeitura 
quando há campanha de coleta e 3% dão outras desti nações 
não mencionadas. Considerando apenas o percentual de en-
trevistados que descartam os resíduos no lixo comum e os 
que armazenam em casa, têm-se um acumulado de 52% da 
população que descarta seus resíduos de forma equivocada. 
Este dado é preocupante, pois mais da metade dos REEE são 
descartados erroneamente, sobretudo junto ao lixo comum, 
sendo esta a maior representação entre as formas de des-
carte citadas. Isto contribui para o aumento da desti nação 
desses dejetos em lixões e aterros sanitários, promovendo, 
consequentemente, diversos danos socioambientais, espe-
cialmente se levarmos em conta que 60% das pessoas entre-
vistadas acreditam que o local onde descartam é o correto.

Siqueira et Marques (2012) consideram que, nesse cená-
rio, a população se consti tui peça fundamental para o suces-
so do fl uxo adequado de resíduos, uma vez que os cidadãos 
são os consumidores fi nais dos produtos e, consequente-
mente, os responsáveis diretos pelo descarte correto deles. 
Entretanto, nem sempre esses consumidores dispõem de 
informação sufi ciente para realizar o descarte de maneira 
apropriada. Além disso, a PNRS ainda não defi niu o papel 
de cada um dos atores, fato que agrava ainda mais o desco-
nhecimento da problemáti ca em torno do descarte do lixo. 
Os autores acrescentam que o descarte impensado desses 
resíduos contribui para agravar o problema da escassez cres-
cente de áreas para a implantação de novos aterros e com-
promete a capacidade de regeneração desses recursos na 
natureza, visto que a proporção de metais comuns, como o 
cobre, encontrados nesses resíduos é bastante elevada: 1,0 
tonelada de lixo eletrônico contém até 0,2 toneladas de co-
bre. Esse metal poderia ser reuti lizado pela indústria, o que 
reduziria sua extração da natureza, já que o cobre, quando 
reciclado, não apresenta alteração de suas propriedades.

Quando desenvolvido o cruzamento dos dados entre os 
que descartam de forma inadequada os resíduos e os que 
consideram estar dando a desti nação correta para eles, é 
possível observar que 65% pessoas sabem que sua forma de 
descarte é errada. Isto é, a maior parte dos que descartam 
incorretamente reconhece seu erro, o que mostra a neces-
sidade para que se desenvolvam formas mais efi cazes de se 
conscienti zar as pessoas sobre os perigos provenientes des-
sa práti ca.

A população de Teresina, em sua maioria, e segundo o 
levantamento, possui a consciência quanto ao descarte am-
bientalmente adequado dos REEE, mas por não conhecerem 
pontos de coleta dessas matérias acabam realizando o des-
carte de forma inadequada, o que consequentemente pro-
move a contaminação do meio ambiente.

Resultados da pesquisa aplicada junto aos pontos de 
coleta

A Figura 4 mostra a localização dos pontos de coleta dos 
REEE em Teresina.

A Figura 4 apresenta os doze pontos de coleta de REEE em 
Teresina e mostra que todas as zonas da cidade são contem-
pladas com pelo menos um ponto de coleta dos REEE, no 
entanto, destaca-se que uma quanti dade maior se concen-
tra na zona sul da cidade. 

As ati vidades de coleta dos REEE em Teresina se iniciaram 
em 2011 com o Projeto Clicar, tendo como objeti vo ofere-
cer algo que atraísse a atenção dos jovens na comunidade e 
reduzisse o descarte inadequado dos REEE na região. Em se-
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guida, outras empresas aderiram a inciati va, fazendo parte 
do seleto grupo que coleta e faz o descarte ambientalmente 
adequado, porém, a parti r de 2013 houve uma quanti dade 
maior de empresas se engajando na execução dessa ati vi-
dade, haja vista que neste período a empresa E-lixo Piauí 
iniciou suas ati vidades na capital, realizando parcerias com 
várias empresas da região. 

Neste senti do, para que os estados implementassem 
o sistema de coleta seleti va e tratassem o lixo gerado, em 
2010 o governo federal implementou a PNRS, representada 
pela Lei nº 12.305/2010, estabelecendo que até 2012 todos 
os estados teriam a obrigação de elaborar uma Plano de 
Gestão Integrada, municipal, estadual e distrital, e que até 
2014 todos os estados teriam que dar a desti nação ambien-
talmente adequada, com a efeti vação da coleta seleti va e 
também exti nguir os lixões e aterros controlados.

Porém, de acordo com a revista Cidade Verde (2016), o 
município de Teresina não cumpriu nenhum dos prazos. O 
estado do Piauí não tem uma políti ca específi ca para o tra-
tamento e desti nação correta dos REEE, obrigando a capital 
a sofrer as consequências promovidas pelo descarte inade-
quado do lixo eletroeletrônico no meio ambiente. 

Durante as entrevistas, observou-se que algumas empre-
sas já estão fazendo o processo de coleta e descarte am-
bientalmente adequando dos REEE na cidade, pois segundo 
o proprietário da empresa E-lixo Piauí, essa ati vidade é con-
siderada uma das mais rentáveis no meio da reciclagem dos 
resíduos, visto que os resíduos eletroeletrônicos possuem 
vários componentes com valor agregado, onde o preço por 
quilo dos REEE no mercado de reciclagem só não é maior 
que o do cobre, o que torna o processo de coleta ainda mais 
atrativo para as empresas.

Neste senti do, a maioria das empresas recebem todos os 
ti pos de resíduos eletroeletrônicos, com exceção das empre-
sas Conect Conexão com o Futuro, Projeto Cuia.eco e Sucata 
D, que só recebem resíduos de médio e pequeno porte, de-
vido estes estabelecimentos não disporem de espaço sufi -
ciente para estar armazenando adequadamente os REEE de 
grande porte. Dessa forma, pode-se observar que na cidade 
de Teresina qualquer ti po de REEE pode ser descartado de 
maneira ambientalmente adequada. 

Segundo a Organização das Nações Unidas (ONU, 2015), 
o Brasil é o segundo país da América Lati na que mais pro-
duz REEE, com 1,4 milhões de toneladas produzidas por 
ano. Desse total, de acordo com a Associação Brasileira de 

 

 

Legenda 

Zona da Cidade 

     

N S SE L C 

Ponto de coleta 

1 E-lixo Piauí 

2 Connect Conexão com o 

Futuro 

3 Movimento pela Paz na 

Periferia-MP3 

4 Cuia.eco 

5 Projeto Clicar 

6 Sucata A 

7 Sucata B 

8 Sucata C 

9 Sucata D 

10 Sucata E 

11 Sucata F 

12 Emaús Trapeiros 

 

Figura 4. Localização dos pontos de coleta em Teresina 
Fonte: Autor (2017)
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Empresas e Tratamento de Resíduos e Efl uentes (ABETRE, 
2016), o estado do Piauí ocupou a 22ª posição no ranking 
nacional dos estados mais geradores de resíduos eletrônicos 
no Brasil em 2015, produzindo cerca de 9,8 mil toneladas 
por ano.

No entanto, destaca-se que a quanti dade de resíduos ele-
troeletrônicos coletados pelas empresas investi gadas chega a 
um acumulado de 7.900 kg/mês, o que representa somen-
te 11,61% do total de REEE gerado no Piauí, mostrando que 
mesmo com iniciati vas de algumas empresas em coletar esses 
resíduos, o estado ainda está longe de fazer com que todos 
os resíduos eletroeletrônicos gerados sejam desti nados de 
maneira ambientalmente adequada. Desse total coletado, é 
possível observar a representação que cada empresa ocupa 
na coleta de REEE em Teresina, como mostra a Figura 5.

Observa-se, de acordo com a Figura 5, que grande par-
te dos REEE coletados na cidade é feita pela empresa E-lixo 
Piauí, com um total de 64,10%, seguida da empresa MP3 
com 15,38% e Projeto Clicar com 5,77%; as demais empre-
sas coletaram menos de 4% cada do total.

De acordo com Brum et al. (2011), os problemas am-
bientais abriram uma discussão sobre as mudanças a serem 
adotadas para minimizar a degradação ambiental, tendo em 
vista que o principal recurso para transformar a sociedade 
perante a logísti ca reversa dos REEE é a educação sobre a 
coleta seleti va, buscando mostrar a importância do desen-
volvimento sustentável.

Todas as empresas analisadas relatam que não há riscos 

envolvidos na execução dessa ati vidade. Sobre este fato, em 
2013, a ABNT NBR 16.156 (2013) defi niu, em âmbito nacio-
nal, os requisitos para a execução da ati vidade da logísti ca 
reversa dos REEE, visando garanti r a práti ca dessa ati vidade 
de forma ambientalmente adequada, para a minimização 
dos riscos de contaminação do meio ambiente e dos traba-
lhadores. A norma considera que esses resíduos não podem 
ser armazenados a céu aberto e nem em contato direto com 
o solo, pois as intempéries climáti cas podem levar ao pro-
cesso de oxidação dos metais presentes nos REEE, promo-
vendo a contaminação do solo e, consequentemente, a con-
taminação do lençol freáti co, pois ocorreria a formação de 
substâncias tóxicas solúveis. Adicionalmente, essa situação 
também pode acarretar a formação de ambientes propícios 
à proliferação de vetores de endemias como, por exemplo, o 
Aedes Aegypti  (ABNT, 2013).

Neste senti do, segundo Ferreira et Wermelinger (2013), o 
principal fator para que seja dada uma atenção especial para 
os REEE é o fato de que em sua composição esses resíduos 
possuem metais pesados, que podem acarretar diversas 
doenças provenientes da interação do homem com os REEE, 
podendo ser agravado se o mesmo ocorrer por ingestão, 
inalação ou contato dérmico.

As Figuras 6 e 7 mostram como os REEE são armazenados 
por algumas empresas.

Na Figura 6 é possível observar que o armazenamento 
dos REEE está em desacordo com a NBR 16.156:2013, visto 
que o armazenamento está sendo feito a céu aberto e em 
contato com o solo, podendo sofrer intempéries climáti cas, 

 

Figura 5. Representação que cada empresa ocupa em relação ao total de REEE coletados em Teresina, Piauí.
Fonte: Autor (2017).
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que ocasionam a oxidação dos metais presentes nos REEE, e, 
consequentemente, promover a contaminação ambiental, 
servindo, além disso, de foco para a proliferação de vetores 
de endemias.

Figura 6. Armazenamento de REEE
Fonte: Autor (2017)

Figura 7. Armazenamento de REEE

Fonte: Autor (2017)

Na Figura 7 nota-se que o armazenamento dos REEE está 
sendo feito de forma adequada por algumas empresas ci-
tadas, pois está em ambiente fechado e não possui contato 
direto com o solo, o que evita a contaminação do meio am-
biente e a proliferação de vetores de endemias.

Kilic et al. (2015) relatam que a logística reversa dos REEE 
é a forma mais sustentável que contribui diretamente para 
a preservação dos recursos naturais, acarretando em ga-
nhos como redução no consumo de recursos naturais para 
o uso de matéria-prima com a reutilização inteligente dos 
recursos, fortalece a responsabilidade ambiental de todos, 
incentiva o uso de tecnologias limpas e previne a poluição e 
contaminação do meio ambiente. 

Porém, segundo os proprietários das empresas, a execu-
ção da logística reversa dos REEE na cidade de Teresina é 

uma tarefa complexa, pois várias dificuldades são encontra-
das, sendo as principais: 

•	 O difícil acesso de coleta dos REEE diretamente 
nas residências, pois as pessoas da cidade ain-
da não estão acostumadas com essa atividade, e 
acabam dificultando o processo;

•	 A falta de participação e interesse por parte do 
governo em auxiliar essa iniciativa, e, assim, exer-
cer um papel estratégico no desenvolvimento 
sustentável.

Ainda segundo os proprietários, a falta de incentivo por 
parte do governo do estado para essa atividade contribui 
para que as pessoas tenham o comportamento de não 
realizar o descarte ambientalmente adequado dos REEE 
de sua posse, pois não cria uma consciência geral como 
se aconselha. Nisto, de acordo com a Lei 12.305/2010, 
Seção 2, de título “Da Responsabilidade Compartilhada”, 
tem-se afirmado que é responsabilidade de todos (con-
sumidores, poderes públicos, fabricantes, importadores, 
distribuidores, comerciantes, catadores de resíduos e 
recicladores) a destinação final dos resíduos gerados de 
forma ambientalmente adequada.

Neste sentido, algumas empresas estão investindo 
em formas de divulgação dessas atividades para atrair o 
público que ainda não detém o conhecimento de onde 
estão localizados os pontos de coletas de REEE na re-
gião. Detalhou-se que a divulgação é realizada através de 
Website, redes sociais, palestras, rádios e panfletagens.

A empresa responsável por transportar os REEE cole-
tados em Teresina é a E-lixo Piauí, que recebe os resíduos 
da maioria das empresas citadas neste trabalho, de for-
ma que ela é responsável por estar transportando esse 
material até a empresa LORENE, localizada na cidade de 
Recife, PE.

Resultados da pesquisa aplicada junto às empresas no 
final do ciclo reverso dos REEE

Com o objetivo de conhecer como é feito o processa-
mento dos REEE de Teresina, fez-se contato com as em-
presas que recebem e fazem a manufatura desse tipo de 
resíduo.

LORENE

A LORENE é considerada uma das primeiras a executar 
o processo de destinação ambientalmente correto dos 
resíduos como, por exemplo, catalizadores, eletroeletrô-
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nicos entre outros que contém metais preciosos. Todo 
material adquirido pela empresa é destinado à recicla-
gem, gerando resultados financeiros e sustentáveis para 
todos os parceiros (montadoras, prestadores de serviços, 
mineradoras, gerenciadores de resíduos entre outros), o 
que viabiliza a atividade de logística e manufatura rever-
sa da empresa (LORENE, 2017).

A empresa dispõe de uma logística que lhe permite 
comprar resíduos provenientes do lixo eletroeletrônico 
em todo o território nacional e em vários países do mun-
do, desenvolvendo o trabalho de dar a destinação am-
bientalmente correta ao REEE.

No Brasil, a empresa atua fazendo o processo de co-
leta dos REEE, que posteriormente são enviados para o 
EUA, onde passam por processos de manufatura e, as-
sim, retornam ao ciclo inicial de produção. Porém, para 
que esse material possa ser exportado é necessário que 
passem pelas etapas apresentadas na Figura 7.

 

Figura 7. Etapas pelas quais passam os REEE na LORENE 
localizada no Brasil
Fonte: Lorene (2017)

• Logística e recebimento (coleta) - A empresa con-
ta com uma frota de mais de 150 veículos para 
realização da coleta dos resíduos em todo o ter-
ritório nacional, de forma que essa coleta pode 
ser feita diretamente no colaborador que realiza 
a entrega na empresa. Todo o material recebido é 
devidamente identificado, fazendo com que, as-
sim, a empresa possa garantir a rastreabilidade 
durante todo o processo;

• Triagem - Nessa etapa, os materiais são separa-
dos e classificados com base em catálogos, que 
são constantemente atualizados e validados pelo 

laboratório, garantindo a negociação segura dos 
resíduos;

• Amostragem - A amostragem consiste no proces-
samento de lotes por meio de um sistema auto-
matizado de coleta de amostras homogêneas e 
representativas, para que cada tipo de material 
possa ser encaminhado para linhas produtivas 
específicas (catalisadores, eletrônicos e materiais 
diversos). Esse sistema automatizado é composto 
por um conjunto de trituradores, moinhos e di-
visores de amostras, sendo as amostras geradas 
submetidas a processos de pulverização, fusão e 
peneiramento, dependendo das especificações 
de cada material. Esse processo garante uma 
amostra que servirá para a avaliação de quantida-
de de metais preciosos contidos em cada lote de 
sucata eletrônica;

• Laboratório - O laboratório é responsável por fa-
zer a análise química de todos os resíduos coleta-
dos pela empresa;

• Pagamento - Logo após a triagem e análise quími-
ca dos materiais, a empresa efetua o pagamento 
ao colaborador responsável pelos resíduos, sen-
do garantido com um laudo apontando o teor dos 
metais presente no lote, para ser direcionado ao 
departamento comercial (LORENE, 2017).

UMICORE BRASIL

Umicore é uma empresa internacional de tecnologia 
de materiais, com sede em Bruxelas e Bélgica, que ao 
longo dos seus 100 anos de existência se consolidou e 
desenvolveu operações internacionais, com atuação em 
todos os continentes, estando presente em 36 países. 
Um desses países é o Brasil, com sede em Guarulhos, SP, 
Americana, SP, e Manaus, AM, contando com aproxima-
damente 660 colaboradores, manufaturando e oferecen-
do vários produtos, e atuando no refino e na reciclagem 
de metais. Tem por especialidade o processamento de 
materiais complexos compostos por metais preciosos, 
incluindo placas de circuito impresso (PCI), processado-
res, memórias, entre outros que fazem parte dos REEE 
(UMICORE, 2016).

A empresa raramente realiza a coleta dos materiais, 
pois existem fornecedores espalhados por todo o país 
que fazem esse serviço para as indústrias e prefeituras 
locais e, posteriormente, repassam à empresa. O fato de 
encontrar-se no final da cadeia do ciclo reverso faz com 
que a empresa dependa dos serviços feitos pelos forne-
cedores para dar início ao processo de logística reversa 
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dos materiais. As empresas homologadas oferecem os 
serviços de logística e manufatura para os seus clientes 
regionais, de modo a coletar, separar e transportar, re-
ciclando mais de 17 tipos de metais, sendo que a escó-
ria inerte gerada no processo é utilizada como agregado 
para o concreto.

No Brasil são realizadas as etapas de amostragem e 
análise dos materiais, descaracterização dos lotes, iden-
tificação da composição química dos materiais e realiza-
ção das compras dos mesmos, levando em torno de 65 
dias. Em seguida, a empresa organiza a exportação dos 
lotes para a Umicore Bélgica para que seja realizada a 
etapa final de refino dos resíduos.

Atualmente, a empresa processa anualmente 350 mil 
toneladas de matérias. Como exemplo, as etapas de pro-
cessamento de aparelhos celulares e placas de circuito 
impresso estão descritos a seguir:

1.	 São recebidos na planta da Umicore;

2.	 Os materiais passam por um processo de tritura-
ção e homogeneização;

3.	 Do material resultante são sacadas amostras para 
determinação da composição química do lote;

4.	 Os materiais são enviados a um forno de alta tem-
peratura onde a pasta orgânica é queimada e os 
metais se concentram em uma fase líquida;

5.	 Após serem retirados do forno, os metais concen-
trados em lingotes seguem para separação e refi-
no.

6.	 As escórias já sem metais vão para a pavimenta-
ção de estradas.

De acordo com o processo descrito acima, é possível 
observar que a empresa realiza o processo de destinação 
ambientalmente adequada dos materiais recebidos, os 
quais, depois de processados, são destinados pra a pro-
dução de novos produtos ou, até mesmo, seguem para a 
produção da mesma linha, fechando o processo de logís-
tica reversa dos REEE.

5.	CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa realizada junto à população aponta que 
esta tem consciência quanto à destinação ambiental-
mente adequada dos REEE, embora a maioria não realize 
o descarte de maneira adequada por não conhecer ne-
nhum ponto de descarte para esse tipo de resíduo.

No decorrer desta pesquisa foram localizados 12 pon-
tos de coleta na região estudada, distribuídos por todas 
as zonas, mostrando que a cidade de Teresina conta com 
um número considerável de pontos de coleta. Porém, 
devido à pouca divulgação, tanto pelos órgãos públicos 
como privados, esses pontos acabam ficando no anoni-
mato, dificultando o descarte ambientalmente adequado 
dos REEE. 

Neste sentido, pode-se dizer que a cidade de Teresina 
já inclui, dentre as atividades de logística reversa, a co-
leta de REEE, mas é necessário desenvolver uma melhor 
política de divulgação na região, e o interesse por parte 
do Governo do Estado em estar incentivando e auxilian-
do nessa atividade para que a população seja orientada 
adequadamente sobre onde estão localizados os pontos 
de coleta.

Em relação a empresas que realizam a coleta dos 
REEE em Teresina, elas desempenham um trabalho mui-
to importante para a sociedade e meio ambiente, mas 
enfrentam dificuldades quanto à quantidade de resíduos 
provenientes do lixo eletrônico, já que a grande maioria 
da população ainda não detém o conhecimento de que 
na cidade já existem empresas especializadas na coleta e 
descarte ambientalmente correto dos REEE.

Quanto às empresas especializadas na manufatura dos 
REEE, foi possível conhecer como são desenvolvidas as 
atividades das mesmas, constatando-se que todo o re-
síduo de pós-consumo coletado na cidade de Teresina 
pelas empresas citadas é enviado para uma empresa lo-
calizada em Recife, PE, que se encarrega de fazer o pro-
cesso de manufatura desses resíduos, tornando possível 
o retorno dos materiais ao ciclo inicial de produção.

Conclui-se, portanto, que Teresina, PI, está avançando 
na gestão dos REEE, porém ainda necessita de divulgação 
e participação de empresas e órgãos públicos para que a 
população se conscientize e tome responsabilidade pelo 
processo de descarte ambientalmente adequado desses 
resíduos.
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